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LEI Nº 1.998 de 19 de junho de 2017. 

 
 
“INSTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVO AO 
ESTÁGIO NÃO REMUNERADO NO ÂMBITO 
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA 
MUNICIPAL E DEMAIS ÓRGÃOS PÚBLICOS E 
ENTIDADES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
 

O PREFEITO DE ESPIGÃO DO OESTE, no uso das atribuições que lhe é 
conferida pelo artigo 60, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a 
CÂMARA MUNICIPAL aprovou e ele sanciona a seguinte LEI: 

 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Incentivo ao Estágio não 
remunerado que obedecerá ao disposto nesta Lei, bem como no Regulamento e 
Instruções Normativas a serem emitidos pelo órgão competente do Poder Executivo 
Municipal. 

Parágrafo único. O Programa referido no caput do artigo consiste no 
oferecimento de estágio em órgãos e entidades da administração direta e indireta da 
Administração Municipal, para estudantes de estabelecimentos de ensino superior, 
profissionalizantes ou congêneres do 2º grau, da educação especial e dos anos 
finais do ensino fundamental, da educação de jovens e adultos, desde que estejam 
funcionando legalmente no âmbito do Estado de Rondônia. 

Art. 2º O Programa de Incentivo ao Estágio objetiva proporcionar ao 
estudante contato com o mercado de trabalho, experiência e prática profissional, 
complemento de ensino e aprendizagem na promoção de aperfeiçoamento técnico, 
cultural e de relacionamento humano. 

§ 1º. O estágio destina-se exclusivamente aos estudantes regularmente 
matriculados e que tenham concluído pelo menos 30% do seu currículo escolar. 

§ 2º. Somente serão admitidos como estagiários os estudantes de cursos 
cujas áreas estejam diretamente relacionadas com as atividades desenvolvidas pela 
entidade ou órgão onde deverá ser realizado o estágio. 

§ 3º. Para efeito de comprovação do disposto nos parágrafos anteriores 
será exigido do estudante, quando da sua inscrição, histórico escolar e declaração 
de frequência de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) fornecido pela 
instituição de ensino. 

§ 4º. A supervisão do estágio ficará sob a responsabilidade da 
Administração Municipal ou da Instituição Educacional, ou ainda, de outro órgão 
onde houver estagiário, conforme estabelecido no instrumento de Convênio. 
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Art. 3º A duração do estágio será ajustada entre as partes interessadas, 
obedecendo-se o limite máximo de 12 (doze) meses. 

Art. 4º O estágio de que trata o art. 1º desta Lei, dar-se-á unicamente na 
modalidade não remunerada, que são aqueles solicitados pelas Instituições 
Educacionais, Serviços Sociais Autônomos ou alunos em conformidade com os 
currículos, programas e calendários escolares. 

§ 1º. Esta modalidade de estágio será formalizada através da celebração 
de Termo de Convênio com a Instituição e Termo de Compromisso com o estudante. 

§ 2º. A Instituição Educacional ou o aluno arcará com o seguro contra 
acidentes pessoais. 

§ 3º. Nos casos de estágio não remunerado a carga horária diária será de 
acordo com as especificidades do estágio, as necessidades do estagiário, horário 
escolar e da unidade de estágio. 

Art. 5º O estágio poderá ser obrigatório ou não-obrigatório, conforme 
determinação das diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do 
projeto pedagógico do curso. 

§ 1º. Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, 
cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção de diploma. 

§ 2º. Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvido como atividade 
opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória. 

§ 3º. As atividades de extensão, de monitorias e de iniciação científica na 
educação superior, desenvolvidas pelo estudante, somente poderão ser equiparadas 
ao estágio em caso de previsão no projeto pedagógico do curso.   

Art. 6º Os estudantes beneficiários do Programa de Incentivo ao Estágio 
não remunerado não estabelecerão, sob qualquer hipótese, vínculo empregatício 
com os órgãos e entidades da administração municipal direta e indiretamente ou em 
outros órgãos ou entidades que estejam prestando estágio nos termos desta Lei. 

Art. 7º  A realização de estágios, nos termos desta Lei, aplica-se aos 
estudantes estrangeiros regularmente matriculados em cursos superiores no País, 
autorizados ou reconhecidos, observado o prazo do visto temporário de estudante, 
na forma da legislação aplicável. 

Art. 8º Cada órgão e entidade da administração direta e indireta da 
Administração Municipal ficará responsável pelas providências relativas a 
recrutamento, processo seletivo , avaliação, desligamento dos beneficiários do 
programa objeto da presente Lei e deverá: 

I. Indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou 
experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do 
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estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente; 

II. Por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de 
realização do estágio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos 
períodos e da avaliação de desempenho; 

III. Manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a 
relação de estágio; 

IV. Enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) 
meses, relatório de atividades, com vista obrigatória ao estagiário. 

Art. 9º  A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo 
entre a instituição de ensino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu 
representante legal, devendo constar do termo de compromisso ser compatível com 
as atividades escolares e não ultrapassar:  

I. 04 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso de 
estudantes de educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na 
modalidade profissional de educação de jovens e adultos;  

II. 06 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de 
estudantes do ensino superior, da educação profissional de nível médio e do ensino 
médio regular.  

§ 1º. O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, nos 
períodos em que não estão programadas aulas presenciais, poderá ter jornada de 
até 40 (quarenta) horas semanais, desde que isso esteja previsto no projeto 
pedagógico do curso e da instituição de ensino.  

§ 2º. Se a instituição de ensino adotar verificações de aprendizagem 
periódicas ou finais, nos períodos de avaliação, a carga horária do estágio será 
reduzida pelo menos à metade, segundo estipulado no termo de compromisso, para 
garantir o bom desempenho do estudante. 

Art. 10 . O número máximo de estagiários em relação ao quadro de 
pessoal das entidades concedentes de estágio deverá atender às seguintes 
proporções: 

I.de 1 (um) a 5 (cinco) empregados: 1 (um) estagiário; 

II. de 6 (seis) a 10 (dez) empregados: até 2 (dois) estagiários; 

III.de 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) empregados: até 5 (cinco) estagiários; 

IV.acima de 25 (vinte e cinco) empregados: até 20% (vinte por cento) de 
estagiários. 

§ 1º. Para efeito desta Lei, considera-se quadro de pessoal o conjunto de 
trabalhadores empregados existentes no estabelecimento do estágio. 
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§ 2º. Quando o cálculo do percentual disposto no inciso IV do caput deste 
artigo resultar em fração poderá ser arredondado para o número inteiro 
imediatamente superior. 

§ 3º. Não se aplica o disposto no caput deste artigo aos estágios de nível 
superior e de nível médio profissional. 

Art. 11 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Espigão do Oeste, 19 de junho de 2017. 
 
 

Nilton Caetano de Souza 
PREFEITO MUNICIPAL 


